
 

 

CONTRATO Nº 052/2025 

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 091/2025 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A 

EMPRESA IRMANDADE DA SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE CURITIBA – ISCMC 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si 

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu 

Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.xxx.589-xx, residente e domiciliado nesta 

cidade, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ sob o nº 10.430.481/0001-29, situado na Rua 

Amazonas, nº 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1291, neste ato representado pela 

Secretária Municipal de Saúde, Sra. Mayara Ap. De Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob nº 096.528.569-32, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro a IRMANDADE DA SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE CURITIBA – ISCMC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

76.613.835/0012-31, com sede na Rua Natal, n° 334, Centro, Piên – Paraná, CEP: 83860-000, neste ato 

representada pelo seu Provedor Frei Diamantino Prata de Carvalho, portador da Cédula de Identidade RG sob n° 

10.642.280/MG, inscrito no CPF sob n° 333.xxx.137-xx, por intermédio de sua Unidade Hospitalar localizada no 

Município de Piên/PR, com endereço na Rua Natal, n° 334, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si 

justo e contratado a prestação de serviços, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

 

 DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021) 

 

Cláusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a Contratação de pessoa jurídica, especializada para 
execução de serviços de cirurgia geral eletiva para atendimento da demanda dos pacientes do município de Piên 

no âmbito do sistema único de saúde.  
 

Parágrafo Primeiro: O serviço seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertado pela 

empresa conforme abaixo: 
 

ITEM CÓDIGO SIGTAP PROCEDIMENTO QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 04.09.06.018-6 Laqueadura 45 R$ 1.633,48 R$ 73.506,74 

2 04.07.02.028-4 Hemorroidectomia 29 R$ 1.106,14 R$ 32.078,06 

 

 
Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços 

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para 
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de 

Referência da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 091/2025 e suas documentações complementares, bem 

como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este 
contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto 

contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados. 

 

Parágrafo Terceiro: Recursos Físicos e Estruturais 

 

I. Instalações físicas adequadas e compatíveis com as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA, em especial a RDC nº 50/2002 e suas atualizações. 



 

II. Centro Cirúrgico devidamente equipado, com salas cirúrgicas aptas à realização de procedimentos de 

baixa e média complexidade, obedecendo aos critérios de segurança sanitária, biossegurança e controle 

de infecção hospitalar. 

III. Sala de recuperação pós-anestésica (SRPA) conforme as normas técnicas vigentes. 

IV. Unidade de internação adequada para procedimentos que demandem permanência hospitalar. 

 

Parágrafo Quarto: Equipe Técnica. 

 

É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a alocação de recursos humanos adequados e 

suficientes para a execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 

fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício ou contratual, cujo ônus e obrigações, em nenhuma 

hipótese, poderão ser transferidos ao MUNICÍPIO. Devendo dispor de equipe médica composta por profissionais 

com: 

I. Registro regular no CRM; 

II. Especialização na área de cirurgia geral; 

III. Experiência comprovada na realização dos procedimentos. 

IV. Contar com equipe multiprofissional de apoio, composta por: 

• Anestesiologistas habilitados; 

• Enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem com registro no COREN; 

• Equipe de suporte (administrativo, limpeza, manutenção e apoio técnico). 

V. Garantir a presença de médicos assistentes durante todo o período de internação do paciente, bem como 

cobertura anestésica e equipe de enfermagem 24 horas. 

 

Parágrafo Quinto: Critérios Assistenciais e de Qualidade 

I. Cumprir rigorosamente as normas sanitárias, de segurança e de controle de infecção hospitalar. 

II. Seguir os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas vigentes no SUS. 

III. Implementar práticas de segurança do paciente, conforme RDC nº 36/2013 (Segurança do Paciente) e 

Programa Nacional de Segurança do Paciente. 

IV. Apresentar Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS. 

 
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Cláusula Segunda: Inclusões Obrigatórias no Serviço: 

Parágrafo Primeiro: A prestação dos serviços contratados deverá compreender, de forma obrigatória e sem 

ônus adicional ao paciente ou ao Município de Piên, a execução completa do ciclo assistencial relacionado ao 

procedimento cirúrgico, abrangendo as seguintes etapas: 

I. Consultas pré-operatórias, destinadas à avaliação clínica, definição da conduta cirúrgica, orientação do 

paciente e solicitação dos exames necessários; 

II. Avaliação clínica e anestésica prévia, realizada por profissional habilitado, com emissão de parecer 

médico e anestésico que ateste a aptidão do paciente para o procedimento cirúrgico; 

III. Realização de todos os exames pré-operatórios necessários, conforme protocolo clínico, avaliação médica 

e normativa vigente, de acordo com as condições de saúde de cada paciente; 

IV. Execução do procedimento cirúrgico em ambiente devidamente licenciado e adequado, observando 

rigorosamente todas as normas sanitárias, de biossegurança e controle de infecção, em conformidade 

com a legislação vigente da ANVISA, do Conselho Federal de Medicina (CFM) e das demais entidades 

competentes; 



 

V. Disponibilização de internação hospitalar, quando necessária, até a obtenção de alta médica, garantindo 

condições de segurança, conforto e acompanhamento contínuo do paciente, bem como suporte médico e 

de enfermagem durante todo o período; 

VI. Fornecimento integral de todos os medicamentos, materiais, insumos, gases medicinais, equipamentos e 

demais itens indispensáveis, tanto durante a realização do procedimento quanto no período de 

internação, quando aplicável, sem qualquer ônus adicional; 

VII. Acompanhamento pós-operatório imediato, incluindo a permanência na Sala de Recuperação Pós-

Anestésica (SRPA), observação clínica, controle de sinais vitais e monitoramento de intercorrências até 

que o paciente esteja em condições clínicas seguras para alta hospitalar ou continuidade do 

acompanhamento ambulatorial; 

VIII. Atendimento integral de intercorrências clínicas ou cirúrgicas diretamente relacionadas ao procedimento 

realizado, tanto no intraoperatório quanto no pós-operatório imediato ou tardio, até a completa resolução 

do quadro ou alta médica definitiva, garantindo todo o suporte assistencial necessário. 

 

        Parágrafo Segundo: Fluxo Operacional de Atendimento dos Pacientes: 

          O atendimento dos pacientes seguirá o seguinte fluxo operacional, coordenado conjuntamente entre a 

Secretaria Municipal de Saúde de Piên e a contratada: 

I. Encaminhamento dos pacientes: A Secretaria Municipal de Saúde fará o encaminhamento dos pacientes, 

por meio de listagem previamente organizada e validada, considerando os critérios de prioridade clínica, 

gravidade, tempo de espera, risco cirúrgico e diretrizes do SUS. 

II. Agendamento das consultas pré-operatórias: Após o recebimento da relação de pacientes, a contratada 

será responsável por realizar o agendamento da consulta pré-operatória, informando data, horário e local 

à Secretaria Municipal de Saúde, que repassará aos pacientes. 

III. Realização da avaliação pré-operatória: Os pacientes passarão pela avaliação médica e anestésica, além 

de realizar os exames complementares necessários. Nesta etapa, será definida a aptidão clínica para a 

realização do procedimento. 

IV. Confirmação do procedimento: Concluída a avaliação, e estando o paciente apto, a contratada procederá 

com o agendamento da cirurgia, informando formalmente à Secretaria Municipal de Saúde sobre data, 

horário e condições do procedimento. 

V. Execução do procedimento cirúrgico: O procedimento será realizado no ambiente hospitalar da 

contratada, com toda a assistência necessária durante o pré-operatório imediato, transoperatório e pós-

operatório imediato. 

VI. Internação, quando indicada: Se o procedimento demandar internação, o paciente permanecerá sob 

cuidados médicos e de enfermagem até receber alta médica, conforme critérios clínicos estabelecidos. 

VII. Acompanhamento pós-operatório: A contratada realizará o acompanhamento pós-operatório imediato e, 

quando necessário, consultas de retorno ambulatorial até a completa recuperação do paciente, bem 

como o atendimento de intercorrências relacionadas ao procedimento. 

VIII. Encerramento do atendimento: O atendimento será considerado encerrado somente após a alta 

definitiva, incluindo a resolução de intercorrências e a conclusão do acompanhamento pós-operatório. 

 

Parágrafo Terceiro: Cronograma Estimado de Execução dos Serviços 

       O cronograma de execução será estabelecido de acordo com a disponibilidade da contratada, pactuado 

previamente com a Secretaria Municipal de Saúde, considerando os seguintes parâmetros: 

I. Início dos atendimentos: até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato e recebimento da 

primeira lista de pacientes. 

II. Consultas pré-operatórias: em até 10 (dez) dias úteis após o encaminhamento dos pacientes. 

III. Realização dos procedimentos cirúrgicos: em até 30 (trinta) dias corridos após a conclusão das avaliações 

pré-operatórias e confirmação da aptidão do paciente. 



 

IV. Consultas de retorno e acompanhamento pós-operatório: conforme avaliação médica, respeitando os 

protocolos clínicos e necessidade de cada paciente. 

Parágrafo Quarto: Havendo situações clínicas de urgência dentro do escopo eletivo (agravamento do quadro), 

poderá ser ajustada, em comum acordo, a priorização do atendimento. 

Parágrafo Quinto: Após a realização do atendimento de urgência/emergência no pronto socorro 24 (vinte e 

quatro) horas, constatando-se a necessidade de internamento para tratamento de baixa e média complexidade, o 

mesmo deverá ser realizado pela própria CONTRATADA, através do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, na sede 

da instituição.  

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA deverá garantir, nos atendimentos realizados, vaga aos pacientes que 

necessitarem de internamento em baixa e média complexidade, bem como a execução durante todo o 

internamento, de exames complementares para os quais A CONTRATADA esteja habilitada, ressaltando que todos 

deverão ser realizados pelo SUS. Os casos de pacientes ainda que sendo da baixa e média complexidade e por 

conduta médica necessitarem de transferência para outro Hospital, prevalecerá e deverá ser respeitada. 

Parágrafo Sétimo: Nos casos de pacientes enquadrados como alta complexidade, a CONTRATADA deverá 

providenciar o encaminhamento à Central de Leitos do Estado do Paraná, incumbindo à CONTRATANTE 

disponibilizar ambulância com motorista, caso necessário. 

 
Parágrafo Oitavo: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os 

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e 
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 091/2025. 

 
 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 

Cláusula Terceira: Os serviços objeto deste contrato serão integramente realizados na sede do Hospital Santa 

Casa de Misericórdia Nossa Senhora das Graças – Piên, com endereço na Rua Natal, nº 334, Centro, Piên-PR, 

CEP: 83.860-000 em até 15(quinze) dias após a emissão do empenho; 

 

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 
 

Cláusula Quarta: A fiscalização do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão de Fiscalização 

nomeada através da Portaria nº 142, de 22 de fevereiro de 2023 que já realiza a fiscalização dos demais contatos 

com a ISCMC. 

Parágrafo Primeiro:  A comissão de fiscalização do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

Parágrafo Segundo:  A comissão de fiscalização do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

Parágrafo Terceiro:  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a comissão de fiscalização do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

Parágrafo Quarto:  A comissão de fiscalização do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

Parágrafo Quinto:  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, a comissão de fiscalização do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 



 

Parágrafo Sexto:  A comissão de fiscalização do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

Parágrafo Sétimo:  A comissão de fiscalização do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Parágrafo Oitavo:  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, a comissão de fiscalização do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Parágrafo Nono:  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

Parágrafo Décimo: O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

Parágrafo Décimo Primeiro:  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

Parágrafo Décimo Segundo:  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

Parágrafo Décimo Terceiro:  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

Parágrafo Décimo Quarto O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

Parágrafo Décimo Quinto O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 
 

Cláusula Quinta: O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

assinatura. O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os requisitos 

legais. 

 

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o 

prazo da vigência do(s) Contrato(s); 

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado.   
 

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.  



 

 

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
 

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo 

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; 
 

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo 
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os 

pagamentos.   

 
Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes 

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente 
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso 

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do 
contrato.  

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 
 

Cláusula Sexta: O valor total do contrato é de R$ 105.584,80 (cento e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro 
e oitenta centavos), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. 

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados 
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo 

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de 
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à 

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

 

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 
Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de 

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

 
Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor 

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre 
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021). 

 

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a 

execução dos serviços. 
 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). 

 
Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos 

códigos:  
 

Funcional Secretaria 

 11.001.10.302.0014.2035-33.90.39.00.00.    Conta 4191 Fonte 1017    Saúde 

 

  



 

   

 
 

DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO (Art. 74, da Lei nº 14.133/2021) 

Cláusula Oitava: O presente contrato está vinculado ao processo de Inexigibilidade de Licitação nº 091/2025. 

 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

     l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

 

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   
 

Parágrafo Quarto: Multa: 

I – Moratória: 
a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 

de 20 (vinte) dias; 
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o 

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia;  
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma 
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.º 

14.133, de 2021.  

II – Compensatória: 
a) Para a infração descrita na alínea “a” da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a 

15% (quinze por cento) do valor do contrato.  
b) Para a infração descrita na alínea “b” da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento) 



 

a 30% do valor do contrato. 

c) Para a infração descrita na alínea “c” da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a 
30% do valor do contrato.  

d) Para a infração descrita na alínea “d” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a 
10% (dez por cento) do valor do contrato.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% 
(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.   

f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”; “k”; e “l” da cláusula nona, a multa compensatória será de 

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  
 

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, 

parágrafo 9.º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      
 

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II – as peculiaridades do caso concreto. 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV – os danos que dela provierem para o contratante. 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  
 

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
 

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 



 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021).  
 

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104 
e 137, Lei 14.133/2021). 

 
Cláusula Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

 
Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.  

 
Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior, 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data de comunicação.  
 

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma lei.  

 

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

 
Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III – Indenizações e multas.  

 
Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
          

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). 

 
Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei 

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 



 

 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

 
DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). 

 
Cláusula Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato. 

 
DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

 

Cláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o 
que nele ficou convencionado. 

 

 
Piên/PR 07 de julho de 2025 

 
 

 

 

_______________________________________ 

MAICON GROSSKOPF 

Município de Piên 

 

 

_______________________________________ 

FREI DIAMANTINO PRATA DE CARVALHO 

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia De Curitiba – ISCMC 

 

 

_______________________________________ 

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF 

Secretária Municipal de Saúde 

 

Testemunhas: 
 

1. FABIULA GABRIELLI SURA                   Assinatura___________________________________ 

 
 

 
2. TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI   Assinatura___________________________________ 
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